Ata 12/2013 – Aos quatorze dias do mês de agosto de dois mil e treze, às oito horas e trinta minutos, na Central dos Conselhos, sito a Rua Sete de Setembro, mil cento e trinta e quatro, Centro, Toledo, Paraná, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Assistência Social para reunião ordinária, contando com a presença dos seguintes conselheiros: Rosiany Favareto, Débora Lúcia S. Kowalski, Celito Francisco Zanon Rossato, Cristiane Carla Konno,  Palmira Cristina da Rocha, Tânia Maria I. Lagemann, Neli Terezinha Garcia Alves, Jaqueline Fernanda Machado, Maria Cecília Ferreira, Karine Zachow, Tatiana Figueiredo Pedroso, Marcia Czerechowicz Hang, Raquel Cassol da Silva, Ruth Lemes, Pamela Ritter, Marisete Maria Werle de Deus, Antônio Marcos Chagas de Morais, Poliana Aparecida Coelho, Sirlei Ferreira Penteado Calliari, Renate Neumann Schewe Cardoso, Tânia Regina Piazzetta, Bruna Nathaly Silveira, Otmar Plec, Susane de Lima Souza. E ainda houve a presença dos seguintes participantes: Marilia Borges Leite, Sandra Cordeiro Muniz Giro, Karine Geselene de Souza, Taysa Birino, Joana Paula Piardi, Suellen Matte, Adriane Ortiz, Gabriela Silvério, Thaís Aparecida da Silva, Juliana Garcia Morantte Brita. A presidente do CMAS, senhora Maria Inês Borges Mânica, cumprimenta os presentes e apresenta a pauta da reunião, sendo: INFORMES:  a) Relato da X Conferência Municipal de Assistência Social; b) Informes da Secretaria de Assistência Social e Proteção à Família:- Programa Família Paranaense; -AFAI; c) Informe da Secretaria de Políticas para Mulheres: -Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência contra Mulher; d) Outros. PAUTA: a) Eleição da Mesa Diretora do CMAS; b) Apreciação e aprovação da Ata 08/2013; c) Apreciação e aprovação do Demonstrativo Sintético Anual de Execução Físico-financeira do SUAS Web; d) Apreciação e aprovação do Balancete Demonstrativo das Despesas Realizadas do FMAS, referente ao 1º e 2º trimestre de 2013; e) Composição das Comissões de Trabalho do CMAS; f) Outros. Na ausência da Secretária Executiva eu, Rosiany Favareto, fui indicada secretária ad hoc para o registro desta reunião. No que se refere ao informe A dos informes, a Conselheira e Diretora do Departamento de Gestão do SUAS, Solange Silva dos Santos Fidelis fez um breve relato sobre a X Conferência Municipal de Assistência Social, realizada nos dias cinco e seis de agosto do presente ano. De acordo com Solange, houve a participação de trezentos e sessenta e nove pessoas entre delegados, convidados e participantes. Relata ainda que o relatório final do evento está em processo de construção pela Subcomissão Técnica. Solange afirma que é necessário avançar na participação da população usuária e trabalhadores do SUAS. É sabido que até mesmo alguns conselheiros, delegados natos, não participaram. Avalia como positiva a realização da Conferência, considerando todo o trabalho das subcomissões, em especial a Técnica e a de Sistematização das deliberações das Conferências e parabeniza a toda a equipe de trabalho. A senhora Maria Inês Borges Mânica relata que, enquanto Conselheira, sua preocupação é de que não visualizava, não via manifestação do autor ou do grupo autor das propostas na plenária para que fizesse sua defesa na plenária. A Conselheira Roseli Gass avalia positivamente as palestrantes Denise Colin, Secretária Nacional de Assistência Social, e Jucimeri Silveira, Superintendente da Fundação de Ação Social de Curitiba, em especial a fala de Jucimeri, visto que a de Denise foi mais técnica. Roseli relata ainda sua preocupação com a pouca participação dos Conselheiros representantes da Sociedade Civil na organização da Conferência, relembrando que ela é de responsabilidade do Conselho e a Secretaria de Assistência Social deve dar o apoio técnico necessário. A Conselheira Jaqueline Fernanda Machado manifesta a preocupação em não observar a presença dos usuários da Assistência Social na Conferência e frisa que necessitamos estimular a participação popular desde agora e não daqui há dois anos quando da realização de mais uma Conferência. A Conselheira e Secretária de Assistência Social e Proteção à Família, Ineiva Terezinha Kreutz Louzada, afirma que precisamos começar a discutir o significado de rede socioassistencial no município, não governamental e governamental, sendo que isto pode impactar na forma de participação popular, a rede deve ser única. Ressalta que as Conferências que ocorrem a cada 2 anos configuram momento máximo de deliberação, porém se faz  necessário trazer para o debate neste conselho os processos de preparação da Conferência e ainda questiona, se um equipamento de Assistência Social continua funcionando no dia e nem os trabalhadores participam da Conferência, como pensar na presença dos usuários? O Conselheiro Antônio Marcos exalta a expressiva participação dos adolescentes, muito positiva. Entretanto questiona a comunicação e divulgação, afirmando que as informações não chegando aos usuários. Solange coloca que estes levantamentos serão contemplados do relatório Final e também já avaliados, não apenas daqui a dois anos. No informe B, a Secretária Ineiva traz o posicionamento do órgão gestor da Assistência Social sobre o Programa Família Paranaense e do AFAI. Segundo Ineiva, o Família Paranaense é um programa de governo da atual gestão estadual. Trata-se de um programa paralelo ao SUAS e não vem para compor as ações destes, mas ações específicas e com exigências específicas, gerando inclusive ônus ao município com relação aos recursos humanos. A modalidade de cofinanciamento é convenial e não Fundo a Fundo, como o recurso do Governo Federal. Ineiva relata que a Secretaria de Assistência Social e Proteção à Família elaborou justificativa para não adesão ao Programa e a gestão municipal o encaminhará à Secretaria de Estado, considerando que necessitamos fortalecer o Sistema Único de Assistência Social e não programas de governo, sem caráter continuado. Na mesma linha, a Diretora do Departamento de Proteção Social Especial de Média e Alta complexidade, Sandra Muniz Giro, expõe sobre um projeto do Programa Família Paranaense, o Atendimento a Famílias de Adolescentes Internados – AFAI, o qual é paralelo ao Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Indivíduos e Famílias – PAEFI, porém a metodologia é diferenciada, seria um Serviço se sobrepondo ao outro. Relata que a modalidade também é convenial e não financia equipe técnica, tendo valor de oitenta por cento para custeio e vinte por cento para investimento. A Conselheira Solange coloca ainda que, na execução do Programa Família Paranaense, o governo do Estado exige que seja utilizada a logomarca deste em todas as ações. Ou seja, o município executaria o Programa e o Estado faria sua propaganda. Sandra ressalta que o AFAI é contraditório ao Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE, que prevê que o Estado tem a responsabilidade de assessorar tecnicamente os municípios nesta temática. Maria Inês questiona os valores e Solange responde que, pra o AFAI, são trezentos e vinte e quatro mil reais. Ineiva destaca que é necessário tomar cuidado com o “canto da sereia”, para que não pensemos que este valor, embora considerável, trará melhorias aos serviços que a Política Nacional de Assistência Social preconiza. Jaqueline propõe que o Conselho Municipal de Assistência Social se manifeste reiterando o documento do município. Maria Inês coloca que não vê desta forma. Jaqueline coloca a questão em debate, colocando a possibilidade do Conselho endossar o citado documento. A Conselheira Raquel Cassol da Silva afirma sobre a possibilidade da Comissão Técnica estudar o documento e fazer a proposta ao Conselho. Maria Inês propõe que esta discussão seja incluída como ponto de pauta na próxima reunião ordinária, visto que nesta reunião é apenas um informe. Roseli afirma a necessidade de levar a questão para a Conferência Regional de Assistência Social. No informe C, a Conselheira e Secretária de Políticas Públicas Para Mulheres, Maria Cecília Ferreira, relata que o município de Toledo fez a adesão ao Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência Contra Mulher, devendo realizar um trabalho para reduzir índice de violência contra mulheres e participara da Câmara Técnica. Maria Cecília informa que, até o mês de junho foram registrados 186 casos de violência contra mulher na Delegacia de Atendimento à Mulher em Toledo. Relata ainda que a Secretaria retornou com o atendimento jurídico, o que considera um grande avanço na realização de orientações e encaminhamentos. Maria Cecília solicita apoio do Conselho nas ações que serão realizadas. No item A da pauta, a Conselheira Solange faz uma explanação sobre a Lei do Conselho Municipal de Assistência Social e seu Regimento Interno. A atual Presidente Maria Inês abre para manifestações. A Conselheira Roseli faz a indicação de que Maria Inês permaneça na presidência, por sua e experiência e solicita o comprometimento de todo o Conselho na gestão do mesmo, relembrando que é necessário maturidade, até mesmo para a composição e participação em comissões. A conselheira Tânia Piazzetta ratifica a indicação de Roseli e coloca a necessidade de participação de todos para preparo de outros conselheiros. A Conselheira Ineiva declara que, enquanto gestão, tem Maria Inês como indicação e coloca a Secretaria de Assistência Social e Proteção à Família à disposição para as contribuições e apoio técnico. Ineiva propõe ainda que Solange assuma a vice-presidência, devido seu cargo hoje, seu histórico e comprometimento. Entende que estas duas pessoas têm competência técnica para gerir o Conselho Municipal de Assistência Social. A conselheira Maria Inês aceita a indicação. A Conselheira Solange solicita que haja manifestação de outros candidatos à vice-presidência. A Plenária aclama tanto Maria Inês como presidente, como Solange como vice-presidente. No item B da pauta a ata 08/2013 foi aprovada por unanimidade. No item C, a conselheira e diretora do departamento de Gestão do SUAS Municipal, Solange, relata sobre as dificuldades de preenchimento do Demonstrativo Sintético Anual de Execução Físico-financeira do  SUAS Web, em especial a parte financeira, uma vez que o sistema do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome sofreu alterações. Solange inicia a apresentação dos dados da execução física referente ao ano de 2012, sendo: PETI com 719 atendidos; Pro Jovem com 06 coletivos e 154 atendidos; PAIF com 7.977 famílias atendidas; PAEFI com 740 famílias atendidas; Piso de Transição de Média Complexidade – PTMC Pessoas com Deficiência – PCD com 60 atendidos pelas Entidades APAE e APADA. Em seguida, a diretora do departamento Contábil da Secretária Municipal da Fazenda, Giane Verdi, inicia a apresentação da execução financeira do Demonstrativo relatando que houve uma mudança significativa. Até o ano de dois mil e onze, para prestação de contas o regime utilizado era o da União. A partir de dois mil e doze, o regime utilizado é o de Caixa Municipal. Até dois mil e onze os recursos do SUAS eram depositados na conta do município e, de dois mil e doze em diante, os depósitos são realizados em contas do Fundo Municipal de Assistência Social, ou seja, transferências Fundo a Fundo. O próprio sistema a ser preenchido para o Demonstrativo tem acesso ao extrato da Conta Corrente, assim, o saldo não é mais alimentado pela Secretaria da Fazenda. Giane explica que, no Regime de Contas da União é considerado quando o valor sai dos cofres da União. Já, o Regime de Conta Municipal, é considerado quando o recurso entra na conta municipal. Então passa para apresentação do Relatório de Execução Financeira, sendo: 1 – IGD SUAS – Recursos de incentivo à gestão descentralizada do SUAS, com valor recebido no exercício de R$ 39.470,42 (trinta e nove mil, quatrocentos e setenta reais e  quarenta e dois centavos), rendimento de aplicações no valor de R$ 696,86 (seiscentos e noventa e seis reais e oitenta e seis centavos), sendo executado R$ 30.184,90 (trinta mil, cento e oitenta e quatro reais e noventa centavos), havendo um saldo para reprogramação no exercício seguinte de R$ 9.982,38 (nove mil, novecentos e oitenta e dois reais e trinta e oito centavos); 2 – IGD PBF, recursos de incentivo à gestão descentralizada do Programa Bolsa Família, com recursos reprogramados no exercício anterior de R$ 7.357,01 (Sete mil, trezentos e cinqüenta e sete reais e um centavo), valores recebidos no exercício de R$ 134.536,09 (Cento e trinta e quatro mil, quinhentos e trinta e seis reais e nove centavos), rendimento de aplicações no valor de R$ 2.581,18 (dois mil, quinhentos e oitenta e um reais e dezoito centavos), valores executados no exercício de R$ 79.716,90 (setenta e nove mil, setecentos e dezesseis reais e noventa centavos), saldo a reprogramar no exercício seguinte de R$ 64.757,38 (sessenta e quatro mil, setecentos e cinquenta e sete reais e trinta e oito centavos); 3 – Proteção Social Básica – PSB, Piso Básico Fixo, saldo em conta corrente anterior no valor de R$ 115.189,43 (Cento e quinze mil, cento e oitenta e nove reais e quarenta e três centavos), recursos passados pela União no valor de R$ 324.000,00 (trezentos e vinte e quatro mil reais), rendimentos no exercício de R$ 6.515,10 (Seis mil, quinhentos e quinze reais e dez centavos), receitas totais do exercício 2012 no valor de R$ 445.704,53 (Quatrocentos e quarenta e cinco mil, setecentos e quatro reais e cinqüenta e três centavos),   valores pagos no exercício de 2012 de R$ 345.842,86 (Trezentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e quarenta e dois reais e oitenta e seis centavos), saldo financeiro ao final do exercício de R$ 99.861,67 (Noventa e nove mil, oitocentos e sessenta e um reais e sessenta e sete centavos), saldo possível de reprogramação de R$ 44.329,72 (quarenta e quatro mil, trezentos e vinte e nove reais e setenta e dois centavos); Piso Básico Variável I – PROJOVEM  ADOLESCENTE, receita total para o exercício de R$  146.909,14 (Cento e quarenta e seis mil, novecentos e nove reais e quatorze centavos), valores pagos no exercício de R$ 132.748,02 (Cento e trinta e dois mil, setecentos e quarenta e oito reais e dois centavos), restos a pagar no valor de R$ 14.161,12 (Quatorze mil, cento e sessenta e um reais e doze centavos); 4 – Proteção Social Especial – PTMC, receita total no valor de R$ 179.695,53 (Cento e setenta e nove mil, seiscentos e noventa e cinco reais e cinquenta e três centavos), valores pagos no exercício de R$ 138.164,61 (Cento e trinta e oito mil, cento e sessenta e quatro reais e sessenta e um centavos), saldo financeiro ao final do exercício passível de reprogramação no valor de R$ 41.530,92 (Quarenta e um mil, quinhentos e trinta reais e noventa e dois centavos); PTMC – CREAS, receitas totais de R$ 286.107,74 (Duzentos e oitenta e seis mil, cento e sete reais e setenta e quatro centavos), valores pagos no exercício de R$ 207.244,79 (Duzentos e sete mil, duzentos e quarenta e quatro reais e setenta e nove centavos), restos a pagar no exercício no valor de R$ 33.052,29 (trinta e três mil, cinqüenta e dois reais e vinte e nove centavos),  saldo financeiro ao final do exercício no valor de R$ 78.862,95 (setenta e oito mil, oitocentos e sessenta e dois reais e noventa e cinco centavos),  saldo passível de reprogramação no valor de R$ 45.810,66 (Quarenta e cinco mil, oitocentos e dez reais e sessenta e seis centavos); Piso Variável de Média Complexidade – PETI, receita total para exercício no valor de R$ 178.104,66 (Cento e setenta e oito mil, cento e quatro reais e sessenta e seis centavos), valores pagos no exercício de R$ 138.075,21 (Cento e trinta e oito mil, setenta e cinco reais e vinte e um centavos), restos a pagar no valor de R$ 1.875,21 (Um mil, oitocentos e setenta e cinco reais e vinte e um centavos), saldo financeiro ao final do exercício no valor de 40.029,45 (Quarenta mil, vinte e nove reais e quarenta e cinco centavos), saldo passível de reprogramação no valor de R$ 38.154,24 (Trinta e oito mil, cento e cinqüenta e quatro reais e vinte e quatro centavos); Piso Fixo de Alta Complexidade II, receita total do exercício no valor de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais), não houve execução dos valores no exercício, havendo saldo financeiro ao final do exercício, passível de reprogramação no valor de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais). Giane ressalta que há treze reais e setenta e três centavos referente ao recurso do programa BPC na Escola do ano de dois mil e onze, que foi restituído no ano de dois mil e doze. Giane se coloca à disposição para esclarecimentos e solicita que, caso haja sugestões para forma de apresentação, que a Plenária se manifeste. Giane se coloca também à disposição o ano todo e trouxe caixas com notas fiscais para apreciação. Quanto aos processos licitatórios, estão à disposição na Secretaria da Fazenda. O Demonstrativo Sintético Anual de Execução Físico-financeira do  SUAS Web foi aprovado por unanimidade pelo Conselho. No item D da pauta, a Conselheira e presidente da Comissão de Orçamento e Fundo, apresentou o Parecer e o Relatório do Balancete Demonstrativo das Despesas realizadas do Fundo Municipal de Assistência Social, referente ao primeiro e segundo trimestre de dois mil e treze. A Conselheira Roseli, membro da Comissão, relata a dificuldade desta em interpretar os dados, porém que houve grandes avanços. Afirma a importância de que um membro da gestão componha a comissão. Maria Cecília e Roseli frisam que Milton Endler, do Departamento de Contabilidade, é muito solítico e está a disposição de qualquer Conselheiro. No item E da pauta a presidente Maria Inês fala sobre a necessidade de envolvimento e engajamento de todos os Conselheiros, titulares e suplentes, na composição e participação efetiva nas comissões de trabalho. A Conselheira Solange faz uma explanação sobre as Comissões, com base na Resolução 03/2012 deste Conselho e ainda expõe sobre a necessidade de capacitação para estas. A composição das Comissões foi estabelecida da seguinte forma: Comissão Técnica: Raquel Cassol, Rosiany Favareto,  Roseli Aparecida Francisca Rodrigues, Neide Azevedo de Almeida Stuchi, Graciela Johan, Bruna Nathaly Silveira, Renate Neumann, Pámela Ritter, Sirlei Ferreira, Ires Damian Scuzziato, Solange Fidelis, Celito F. Zanon Rossato, Lisiane Kieling, Rejane Linck Neumann; Comissão de Orçamento e Fundo: Elvis da Silva, Cristiane Konno como relatora, Lourdes Karling, Eunice Sampaio da Silva, Maria Cecília, Roseli Gass, Lucimar Recalcatti, Otmar Plec, Iria Antonia da Silva, Ivone Laguna, Palmira Cristina da Rocha, Lenir Zimermann, Edgard Ravache, Nelson Kissler; Fiscalização: Jaqueline Fernanda Machado, Ineiva Terezinha K. Louzada, Débora Kowalski,Tania Lagemann, Tania Piazzeta, Karine Zachow, Márcia Hang, Patrícia Schnorenberger, Antonio Marcos, Ruth Lemes, Poliana Apareida Coelho, Lídia Neumann, Michele Regina Rugel, Geni Serafin Hunhoff, Marisete Maria Werlededeus, Maria Inês Borges Manica, Patrícia Ortigoza Chaves, Olinda Fiorentin, Loiva Fátima Bortolanza; Acompanhamento das Deliberações da Conferência Municipal de Assistência Social: Antonio Marcos, Tiago Godoy, Neli Terezinha Garcia Alves, Esther Lemos,  Susane de Lima Souza,Solange Fidelis, Cristiane Konno, Juliane Aparecida de Freitas, Tatiana Figueiredo Pedroso, Thalita Galante Pauliv, Maria Aparecida Vicente, Edmara de Souza. Fica definido por verificar a inclusão de demais membros, ficando para homologação da composição das comissões bem como dos presidentes e relatores destas, na próxima reunião ordinária. Nada mais havendo a tratar, eu, Rosiany Favareto, encerro a presente ata, a qual será assinada por mim e pelos demais presentes. 

